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   ATA Nº 02 – CONCORRÊNCIA 009/2023 

 

Ao primeiro dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas, na sede da 

Prefeitura Municipal de Taquari, na sala de Licitações, reuniram-se os membros da Comissão 

de Licitações, nomeada pela Portaria n° 082/2024, ADRIANA DA SILVA SANTOS, 

AMANDA PEREIRA MARTINS e ALESSANDRA REIS DA SILVEIRA, sob a presidência 

da primeira, para analisar o recurso interposto à fase de habilitação da Concorrência zero nove 

barra dois mil e vinte e três, que tem como objeto a contratação de empresa, em regime de 

empreitada global (mão de obra e material), de empresa para execução de obra de pavimentação 

com bloco de concreto intertravado, em diversas ruas do Município. A empresa HS 

URBANIZADORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.737.615/0001-69, interpôs recurso à 

decisão proferida pela Comissão de Licitações que, auxiliadas na avaliação da qualificação 

técnica, pelo Sr. Felipe da Silva Oliveira, auxiliar ténico de Planejamento e pela Sra. Giovana 

Mulinari, Coordenador de Planejamento, julgou a mesma inabilitada por não atendimento da 

qualificação técnica exigida no item “II.1.4”, uma vez que apresentou atestado para 

comprovação da qualificação técnico-operacional não certificado pelo CREA, nos termos 

elencados na ata anterior. Em suas razões a Recorrente alega, em resumo, ter cumprido “todos 

os requisitos estabelecidos na legislação e no edital”, por entender que a exigência de atestado 

de capacidade técnico operacional registrado no CREA é ilegal. As demais participantes do 

processo, devidamente notificadas da interposição do recurso, deixaram transcorrer o prazo 

legal sem manifestação. O processo foi encaminhado para análise pela Procuradoria Jurídica, 

que, por considerar as razões apresentadas de ordem técnica, encaminhou o processo para 

manifestação pela Secretaria Municipal de Planejamento. As razões do recurso foram 

analisadas pelo engenheiro Sérgio Vinícius Noschang, Coordenador de Planejamento de Obras 

Públicas, que se manifestou pelo indeferimento do recurso, por entender, em resumo: que as 

alegações da recorrente deveriam ter sido manifestadas em sede de impugnação, uma vez que 

contesta requisito de habilitação exigido no edital de licitação, tendo a empresa decaído de seu 

direito, nos termos do item “IV.4” do edital, não impugnando o mesmo no prazo legal; que a 

“aceitação de qualquer documento em discordância com o edital para fins de habilitação 

ensejaria em ferir o princípio da isonomia”, levando-se em conta tanto as empresas que 

participam do certame, quanto aquelas que podem não ter participado em razão de não 

atendimento da exigência ora objeto do recurso; e, que não há na legislação, que rege o edital 

em questão, limitação aos órgãos públicos quanto a exigência da capacitação operacional. Após, 

o processo retornou à Procuradoria Jurídica que decidiu por acolher na íntegra o Parecer 

Técnico, ressaltando, ainda, em sua decisão, o “Princípio da Vinculação do Instrumento 

Convocatório” e, considerando que esta Comissão julgou a licitação “em total consonância com 

as exigências editalícias”, uma vez que a recorrente não cumpriu a qualificação técnica exigida, 

conhecendo, dessa forma, do recurso apresentado para, no mérito, manter a inabilitação da 

empresa recorrente. O processo retornou para julgamento desta Comissão que, após análise das 

razões recursais, bem como do pareceres técnico e jurídico, exarados pela Secretaria do 

Planejamento e Procuradoria Jurídica, respectivamente, decide por acolher os referidos 

pareceres, mantendo a inabilitação da empresa HS URBANIZADORA LTDA, pelos fatos e 

fundamentos constantes nos mesmos. Dessa forma, remete-se o processo para manifestação da 

autoridade superior, designando-se desde já, a data de 08/03/2024, às 09h, para continuidade 

do julgamento do presente certame, com a abertura da fase de propostas. Nada mais havendo, 

a sessão foi encerrada e lavrada a presente ata, a qual, após lida e aprovada sem ressalvas, foi 

assinada pelos presentes.  
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